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Resumo 
Este estudo tem como objetivo compreender o papel da sala de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) na inclusão dos alunos com necessidades 

especiais de um colégio estadual, em Itaperuna, no estado do Rio de Janeiro. Os 

objetivos versaram sobre a compreensão da relevância da Sala de AEE, bem como 

da sua estrutura física, seu funcionamento e seus recursos pedagógicos. O método 

utilizado foi o descritivo. Os sujeitos da pesquisa foram a professora de AEE e os 

professores regulares dos alunos com deficiência diagnosticada. Utilizou-se como 

instrumento de coleta de dados, além do questionário semiestruturado, documentos 

disponibilizados pela instituição de ensino. Concluiu-se que o Atendimento 

Educacional Especializado, em rede regular de ensino, causa mudanças 

significativas no aprendizado dos alunos com deficiência, além de promover a 

socialização e a igualdade entre todos. 

Palavras-Chave: Educação Especial. Atendimento Especializado. Sala de AEE. 

 
Introdução 

O presente trabalho abordará sobre a Sala de AEE - Atendimento 

Educacional Especializado, em um colégio regular. Busca-se entender o que é e 

como funciona essa sala, qual a sua utilidade para a escola, para os alunos e para a 

sociedade de maneira geral. Ressalta-se ainda que, através desse tema 

“Atendimento Educacional Especializado”, busca-se mostrar para a sociedade que 

as pessoas com necessidades especiais devem ser respeitadas, e principalmente, 

que têm o direito de estarem matriculadas em uma escola que venha oferecer uma 
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estrutura física e pedagógica adequada, para que elas possam se desenvolver e 

contribuir para uma sociedade mais justa e igualitária a todos. 

De acordo com Mazzotta (2005), o atendimento de pessoas com 

necessidades especiais, até o século XVIII, era ligado basicamente ao misticismo e 

ao ocultismo, não havendo uma base científica para o desenvolvimento de 

pesquisas e dados científicos de estudo. Acreditava-se que a deficiência tinha 

ligação direta com a religião e não com a ciência. 

Uma nova visão de se pensar sobre a deficiência só foi possível, segundo 

Xavier (2012), quando houve uma mudança no sistema econômico do Brasil. Essa 

mudança possibilitou a muitas pessoas abrir espaço na sociedade e na 

possibilidade da construção de um conhecimento, a inserção da pessoa com 

deficiência na escola. Isso trouxe uma melhoria da vida das pessoas com 

deficiência. A Educação Especial, no Brasil, começou a partir do século XIX, pois foi 

inspirada por tudo que estava acontecendo sobre a Educação Especial nos Estados 

Unidos e na Europa. Alguns pesquisadores brasileiros começaram, a partir do 

século XIX, a organizar alguns serviços para atenderem às pessoas que eram 

cegas, surdas, que tinham deficiência mental ou deficiência física. 

(CAPELLINI;RODRIGUES, 2012). 

Com esses direitos assegurados pela Constituição, a educação passou a ser 

um direito de qualquer pessoa que poderá ser ensinada para se tornar um cidadão 

em todos os âmbitos. Com essa lei em vigor, os estados brasileiros iniciaram suas 

próprias medidas para a inclusão das pessoas com deficiência. 

O Artigo 3º, inciso IV. em seu artigo 205, define a educação como um direito 

de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e 

a qualificação para o trabalho. O artigo 206, inciso I, estabelece a igualdade de 

condições de acesso e permanência na escola como um dos princípios para o 

ensino, e garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino. O Artigo 208 inciso III 

corrobora com a função do Estado na garantia do atendimento especializado às 

pessoas com deficiências, priorizando a rede regular de ensino 

(BRASIL/CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 
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A escola deve cumprir sua função social, construindo uma proposta 

pedagógica capaz de valorizar as diferenças, com a oferta da escolarização nas 

classes comuns para as pessoas com deficiência. Essa concepção está expressa 

nas Diretrizes Nacionais da Educação Básica, instituídas pela Resolução CNE/CEB 

nº 4/2010, conforme disposto no seu Art.1º: 

§1º Os sistemas de ensino devem 

matricular os estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação nas classes 

comuns do ensino regular e no atendimento 

educacional especializado (AEE), 

complementar ou suplementar à 

escolarização ofertado em sala de recursos 

multifuncionais ou AEE da rede pública ou 

de instituições comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

(BRASIL - CNE/CEB, 2010). 

Este trabalho tem como objetivo: explorar as estruturas físicas e materiais da 

Sala de AEE e as adaptações realizadas para os atendimentos especializados; 

verificar a evolução do aprendizado das crianças que frequentam a Sala de AEE; 

perceber o funcionamento e a rotina do Atendimento Educacional Especializado e 

averiguar as práticas e recursos pedagógicos utilizados pelo professor da Sala de 

AEE. 

 
Metodologia 

A investigação, no presente Estudo, será descritiva, pois observa e descreve 

características, propriedades ou relações existentes na comunidade, grupo ou 

realidade pesquisada, levando em consideração a pessoa, o tempo e o lugar. Como 

não há manipulação direta das variáveis relacionadas com o objeto de estudo, 

torna-se não experimental. 
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O Colégio, situado na cidade de Itaperuna, no estado do Rio de Janeiro, 

atende atualmente alunos com idades de 13 a 18 anos, divididos entre as séries que 

vão do 9º do Ensino Fundamental ao 3º do Ensino Médio, além do Ensino para 

Jovens e Adulto – EJA. 

O Colégio atende ao ensino regular e também ao ensino integral, por isso funciona 

nos três períodos: matutino, vespertino, noturno e integral. Foi escolhido por ser 

uma instituição de renome na cidade, no atendimento a alunos com necessidades 

especiais . A instituição recebe alunos de todos os bairros da cidade, municípios 

vizinhos e com idades bem distintas. 

É o colégio que mais recebe alunos com Necessidades Educativas Especiais 

(NEE). Atualmente tem 13 alunos com NEE diagnosticados e com laudo médico 

sendo atendidos pelo AEE e frequentando o ensino regular, como determina a lei. 

Para acompanhá-los em sala de aula regular, o colégio dispõe de 01 intérprete de 

Libras, 01 Ledor para cegos e mais 05 Professores de Apoio - PA, que fazem esse 

acompanhamento. 

As aulas são ministradas por professores diferentes a cada disciplina. Alguns 

dos professores ministram mais de uma disciplina e a maioria trabalha em mais de 

um período. Vale ressaltar que os professores que já ministraram aulas para os 

alunos com deficiência e que hoje não os tem como seus alunos, não participaram 

desse Estudo. 

São 82 funcionários, no total, 58 professores regulares, um professor de AEE e 07 

Professores de Apoio, dentre eles 01 Intérprete de Libras e 01 Ledor para cegos. 

Isso para atender a uma população de 367 alunos que frequentam o Colégio 

diariamente. Esses números estão descritos no quadro 1, que segue abaixo. 

 

 

 

 

 

 

Quadro 1: Demonstrativo do colégio 
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A amostragem fica restrita aos alunos com Necessidades Especiais, 

descritos na Tabela anterior. Somam-se 19 alunos com NEE que são atendidos na 

Sala de AEE que apresentam diagnósticos médicos/clínicos, distribuídos do 9º do 

Ensino Fundamental ao 3º Ano do Ensino Médio, além dos alunos do Ensino 

Fundamental e Médio do EJA. 

Quanto à amostragem dos professores regulares, somam-se 33 dos 58 da 

população total. Isso ocorre devido ao fato de que 25 dos professores regulares não 

ministram aula para esses alunos com NEE. Foi aplicado um questionário para os 

33 professores regulares dos alunos com NEE e realizou-se uma análise dos dados 

obtidos no questionário. 

 
Resultados e discussão 

As questões aqui descritas e representadas referem-se ao questionário 

contendo algumas questões, sendo 12 questões de múltipla escolha. Os dados do 

Gráfico 1, mostram a porcentagem de tempo de trabalho que os professores 

pesquisados têm no colégio. Nota-se que 31% trabalha há mais de 4 anos, 24% 

trabalha de 2 a 3 anos, 15% trabalha há 1 ano. 6% dos professores marcaram a 

opção OUTROS, e alguns deles utilizaram o campo aberto para justificar sua opção. 

Um deles justificou que trabalha há menos de 1 ano e outro justificou que trabalha 

no Colégio há mais de 10 anos. 
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Gráfico 1: Tempo de trabalho no colégio 

 

Esses professores relataram da seguinte forma: “Entrei na escola em agosto, 

então não tenho 6 meses de trabalho ainda. Mas já sou professora há 8 anos e já 

tive vários alunos com deficiência.”. (PROFESSORA DO 2º ANO MATUTINO). “Eu 

fui aluna deste colégio, fiz o meu fundamental e o meu médio aqui. Me formei e 

agora sou professora. Tenho mais de 10 anos de trabalho aqui.”. (PROFESSORA 

DO 9º ANO INTEGRAL). 

Na questão 2, perguntou-se: “Qual a sua formação acadêmica?”. Buscou-se 

saber a formação acadêmica dos professores entendendo que quanto mais 

capacitados, maior a chance de promover um ensino de qualidade.  
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Gráfico 2: Formação Acadêmica dos professores regulares 

 

Percebe-se que 40% dos professores pesquisados têm Pós-Graduação 

completa, 24% tem apenas Graduação, 15% estão cursando a Graduação e outros 

12% estão concluindo a Pós-Graduação. 9% dos professores marcaram a opção 

OUTROS e relataram ter mestrado e estar cursando o doutorado. 

Escreveram no campo aberto a justificativas da seguinte forma: “Tenho 

Mestrado em Educação”. (PROFESSORA DO 3º ANO VESPERTINO). “Estou 

cursando o meu Doutorado”. (PROFESSORA DO 2º INTEGRAL). “Termino meu 

Mestrado no mês de Julho”. (PROFESSORA DO 1º ANO VESPERTINO). 

Na questão 3, perguntou-se:” Tem alguma formação ou especialização em 

Educação Especial?”. Buscou-se saber sobre essa especialização já que nos 

estudos bibliográficos as leis e decretos afirmam que os professores dos alunos 

com deficiência e necessidades especiais devem ser especializado em Educação 

Especial e manterem-se atualizados. 
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Gráfico 3: Professores com Especialização em Educação Especial 

 

Dos 33 professores pesquisados, 61% não tem nenhuma formação na área 

da Educação Especial, apenas 6% deles diz ter formação na área da inclusão de 

alunos com deficiência. 33% desses professores marcaram a opção OUTROS e 

alguns deles escreveram no campo de justificativa os seguintes relatos: “Não tenho 

especialização, mas busco por conta própria me atualizar com informação que 

encontro nas redes sociais e internet”. (PROFESSORA DO 9º ANO MATUTINO). 

“Especialização eu não fiz, mas já fiz vários cursinhos pela Internet sobre a inclusão. 

Acho que isso já vale como estudo”. (PROFESSORA 1º ANO INTEGRAL). “O 

Colégio já ofereceu várias palestras, minicursos e já fez várias reuniões para que os 

professores aprendessem a lidar com as deficiências dentro da sala. Não tenho 

especialização, mas pretendo fazer”. (PROFESSOR DO 1º ANO VESPERTINO). 

Na questão 4, perguntou-se: “Qual a sua área de formação?” Como a 

porcentagem de professores que responderam ao questionário foi bem ampla, 

houve as mais variadas disciplinas relatadas. Além disso, alguns professores 

relataram, no campo destinado às justificativas, que ministram mais de uma 

disciplina e trabalham em mais de um período no Colégio. 
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Gráfico 4 - Formação Acadêmica por disciplina 

 

Observa-se que os professores têm as mais diversas formações acadêmicas, 

nas mais diversas áreas. Tem-se como professores pesquisados: 8 professores 

formados em Letras que ministram aulas de Português, Gramática, Literatura e 

Redação; 6 professores formados em Matemática que ministram aulas de 

Geometria e Matemática aplicada; 2 professores com formação em História; 3 

professores com formação em Geografia; 3 professores formados em Biologia; 2 

professores formados em Química; 3 professores com Formação em Inglês e 

Espanhol; 2 professores com formação em Física; 1 professor formado em 

Sociologia que ministra aulas de Ensino Religioso e Filosofia e 1 professor de 

Música que é responsável pela Banda Marcial do Colégio. 

Na questão 5, perguntou-se: “Quantos alunos especiais você tem e 

frequentam a Sala de AEE?”. Como opções de repostas ofereceu-se números de 1 

a 4 alunos. Vale ressaltar aqui, que os alunos que não tem diagnóstico ou laudo-

médico não estão inseridos nesse Estudo. Mesmo aqueles que apresentam 

dificuldades de aprendizado e que frequentam a Sala de AEE. 
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Gráfico 5 - Alunos com deficiência que os professores regulares ministram aulas. 

 

Nota-se, pelo Gráfico 5, que a maioria dos professores do Colégio ministram 

aula para mais de 1 aluno com deficiência. 31% dos pesquisados, relataram que 

ministram aula para 4 alunos com deficiência. 27% disseram que tem 3 alunos com 

deficiência e 21% disseram ter 2 alunos com deficiência. 9% deles relataram ter 

apenas 1 aluno com deficiência dentro de sala de aula. São professores que 

ministram aula no 9º Matutino e 1º Vespertino. 

Relatou-se também uma porcentagem considerável de professores que 

marcaram a opção OUTROS. Como justificativa os professores relataram ministrar 

aulas para mais de 4 alunos com deficiência. São professores que ministram aulas 

para o 2º Ano matutino e 3º Ano matutino, pois se somam nessas duas salas 5 

alunos com deficiência. Nessas duas salas, 2º e 3º matutino, há a presença de um 

aluno com Deficiência Motora nos membros superiores e inferiores, um aluno com 

Deficiência mental Leve, um aluno com Dislexia, um aluno com Cegueira Profunda e 

um aluno com Síndrome de Down. Essas informações foram adquiridas através da 

Professora de AEE pela entrevista que posteriormente será descrita nesse Estudo. 

Na questão 6, perguntou-se: “O atendimento de AEE ajuda no 

desenvolvimento cognitivo do seu aluno (a) em sala de aula?”. A questão se torna 
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relevante, no sentido de que o professor esteja regularmente com esse aluno, em 

sala de aula, e seja requisitado para avaliar esse desenvolvimento. 

 

 
Gráfico 6- Opinião do professor regular sobre os resultados do AEE 

 

Os professores regulares pesquisados, em sua maioria, num total de 88% 

acreditam que o Atendimento Educacional Especializado traz benefícios bem 

satisfatórios com relação ao cognitivo e à aprendizagem dos alunos com deficiência 

do Colégio. Um dos professores marcou a opção NÃO e justificou que seu aluno 

tem uma deficiência bem severa e que por isso não pode perceber uma mudança 

significativa em seu aprendizado. Relatou ainda que o fato de seu aluno ter Autismo 

faz com que seja difícil a aproximação e uma avaliação real e concreta. 9% dos 

professores pesquisados marcaram a opção OUTROS. Desse percentual apenas 

um justificou sua escolha, relatando que ele percebeu algumas mudanças no 

aprendizado e no cognitivo, mas que essas mudanças ainda estão muito aquém de 

uma mudança significativa. Descreveu, ainda, que sua aluna com Síndrome de 

Down já está pela segunda vez cursando o 9º Ano, e que, justamente por esse fato, 
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ele reforça que ela “não aprendeu muita coisa”. (PROFESSOR DO 9º ANO 

INTEGRAL). 

Na questão 7, perguntou-se: Houve melhoria no comportamento de seu aluno 

depois que começou a frequentar o AEE?”. Essa pergunta é relevante, já que a 

inclusão não busca apenas o aprendizado do conteúdo, mas uma adequação no 

comportamento e postura do indivíduo com deficiência, conforme se viu nos estudos 

teóricos. Em relação à mudança de comportamento dos alunos depois que 

começaram a frequentar a Sala de AEE, houve unanimidade. 100% dos professores 

que responderam ao questionário relataram que houve mudanças significativas e 

bem visíveis dos alunos depois desse acompanhamento. Alguns dos professores 

deixaram uma justificativa para a sua escolha. Veja-as transcrita abaixo: 

“Como professor de Educação Física eu percebi uma diferença bem grande, 

porque os alunos com deficiência, geralmente, são mais arredios e não gostam 

muito de participar dos jogos ou brincadeiras. O aluno com Autismo mesmo, do 3º 

Ano ficava sentado na quadra enquanto todos jogavam, agora já tem algumas 

brincadeiras que quer participar”. (PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA). 

“Não posso dizer de todos da mesma forma, mas eu acho que no caso da 

aluna do 2º Ano Vespertino que é surda e do menino que tem TDAH houve uma 

melhora muito grande. Ele não ficava sentado e caçava briga com todos da sala, e 

ela se irritava por qualquer coisa e se recusava a fazer as tarefas. Atualmente os 

dois têm respondido bem às atividades e sinto que estão bem mais calmos e 

acessíveis”. (PROFESSORA DE PORTUGUÊS). 

Na questão 8, perguntou-se: “Quando há suspeita de uma necessidade 

especial, em sala, qual o procedimento? Como opção de respostas os professores 

tinham: Falar com a família; Repassar para a Coordenação; Levá-lo à Sala de AEE 

para uma avaliação; Outros. Há uma discrepância em relação aos resultados do 

Gráfico 8 . 58% dos professores afirmam que ao perceberam que um aluno pode ter 

uma deficiência ou necessidade educativa especial repassam a suspeita para a 

coordenação do Colégio. Já 27% explica que diz que quando se levanta a suspeita, 

a primeira atitude é conversar com a família. 15% dos professores pesquisados 

afirmam que sua suspeita em relação a alguma deficiência é repassada 
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primeiramente para a professora de AEE, pois segundo eles, ela é a pessoa mais 

qualificada para confirmar ou não essa desconfiança. 

 

 
Gráfico 8: Atitude dos professores em relação à suspeita de deficiência 

 

 
Gráfico 9 - Maior dificuldade que o professor encontra em sala 
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Têm-se, no Gráfico 9, o resultado das dificuldades que os professores 

encontram dentro de sala de aula, ao ter um de seus componentes com deficiência 

e com necessidade educativa especial. O que se nota é que 31% acreditam que a 

grande dificuldade é a de não ter as informações necessárias quanto às dificuldades 

de seus alunos e de como lidar com elas na escola. Outros 27% afirmam que o 

tempo corrido dentro do Colégio e o currículo que têm que cumprir ao final de cada 

bimestre são os responsáveis por esse entrave na inclusão. Outros 18% relataram 

que as salas superlotadas atrapalham bastante e tornam-se uma dificuldade para 

trabalhar com os alunos especiais. Outros 15% disseram que a falta de material 

didático específico para determinadas deficiências são o maior obstáculo. 9% dos 

professores que responderam ao questionário marcaram OUTROS e justificaram 

que das opções dadas para escola, havia mais de uma ou todas que seriam 

responsáveis pelas dificuldades. Desses 9%, um dos professores deixou sua 

justificativa para a escolha dessa opção: 

“Acho que todas as opções juntas. Vai depender do aluno e da deficiência 

que ele tem. No caso do autista (do 3º Ano vespertino) a sala cheia atrapalha. No 

caso da aluna cega (do 3º Ano matutino) a falta de material em braile dificulta 

bastante. Já nas salas que têm alunos surdos (9º matutino e vespertino) e (2º 

vespertino) o grande problema é que não pode correr com o conteúdo”. 

(PROFESSOR DE HISTÓRIA). 

Na questão 10, perguntou-se: “Você recebeu alguma capacitação ou 

orientação, do Colégio, para receber alunos com deficiência?”. A questão torna-se 

relevante no sentido de que seja importante a escola oferecer subsídios para que os 

professores sejam capacitados para atender a essa nova demanda de alunos com 

necessidades educativas especiais. 
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Gráfico 10 - Capacitação oferecida pelo colégio 

 

Nota-se que 58% dos professores responderam que receberam, sim, alguma 

orientação ou capacitação do Colégio para ministrarem aulas para os alunos que 

apresentam alguma deficiência. Outros 9% disseram não ter recebido nenhuma 

orientação do Colégio para receber o aluno com Necessidades Educativas 

Especiais. Outros 33% fizeram a opção de marcar OUTROS. Alguns deles deixaram 

registradas suas justificativas pela escolha: 

“Não posso dizer que foi uma capacitação, mas recebi uma orientação da 

professora de AEE juntamente com a coordenadora e uma psicóloga quando fomos 

receber o aluno que apresenta Deficiência Mental”. (PROFESSORA DE MÚSICA). 

“Tivemos uma palestra sobre inclusão no início do ano. Foi muito boa. 

Sempre nos acrescenta algo”. (PROFESSORA DE QUÍMICA). 

“Não recebi uma capacitação, mas recebi uma orientação de como proceder 

com a aluna que recebemos. Geralmente o Colégio já nos orienta e nos coloca à 

par da situação do aluno”. (PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA). 

Percebe-se que os professores, em sua maioria, afirmam que recebem 

orientações de como proceder com os alunos com deficiência e recebem também 

capacitação para lidar com eles no dia a dia da sala de aula.  
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Na questão 11, perguntou-se: “Em sua opinião, a Sala de AEE é importante 

para a inclusão do aluno com NEE?”. Nessa pergunta os professores responderam 

de maneira unânime “Sim”. 

Na questão 12, perguntou-se: “Como se dá a interação desses alunos com 

os demais colegas no ambiente escolar?”. Havia como opções de resposta: Ele é 

bem aceito, os colegas o respeitam e mantêm uma boa relação; Ele não é bem 

aceito, tem comportamento antissocial e seus colegas evitam contato com ele; Ele é 

bem aceito, mas tem dificuldades de relacionamento com alguns colegas; Ele não é 

bem aceito, é agressivo e prefere se manter longe da turma; Outros. 

Observa-se que 71% dos professores acreditam que seus alunos com 

deficiência ou necessidades educativas especiais são bem aceitos pelos alunos 

comuns, mantendo uma boa relação de respeito e aceitação. 16% dos professores 

já acreditam que seus alunos não são aceitos, porque ele tem comportamento 

antissocial e seus colegas evitam contato. 9% dos professores que responderam ao 

questionário acreditam que seus alunos são bem aceitos pela turma, porém 

apresentam dificuldades de relacionamento com alguns colegas, o que atrapalha o 

bom relacionamento da turma. Nenhum dos pesquisados optou pela opção 

OUTROS. Outros 6% defendem que seus alunos com deficiência não são bem 

aceitos pelos outros alunos. Isso ocorre, segundo eles, pelo comportamento 

agressivo desse aluno. Devido a essa situação, o próprio aluno se distancia da 

turma, fazendo com que a relação não seja totalmente amigável. 



ISSN 2594-6714  
 

III CONINF – Instituto Federal Fluminense Campus Itaperuna 
Tema “Século 21: o papel da escola para diferentes gerações de alunos” 

Ano 2018 
 
 

 
Gráfico 12: Interação dos alunos com NEE 

 
Conclusão 

Nesse estudo, percebeu-se que educar vai além da transmissão do 

conhecimento. Entende-se que educar é o mesmo que estimular, ou ainda 

desenvolver as aptidões do indivíduo. Implica em aperfeiçoar aquilo que já se tem, 

alargar as faculdades físicas, intelectuais e morais. Fazendo isso, o professor estará 

capacitando o aluno para a vida. 

Diante dos resultados adquiridos durante este Estudo, pode-se comprovar 

que a pergunta norteadora deste estudo “Qual o papel da Sala de AEE, na inclusão 

de alunos com necessidades especiais, no Colégio, em Itaperuna, estado do Rio de 

Janeiro” tem todo fundamento. Constatou-se que a Sala de AEE, nesse Colégio é 

de suma importância para a concretização da inclusão desses alunos. Pode-se 

compreender que há enorme relevância da Sala de AEE, na inclusão de alunos com 

necessidades especiais, isso mediante resultados explicitados dos professores do 

ensino regular e integral do Colégio em questão. Foi possível explorar as estruturas 

físicas e materiais da Sala de AEE e as adaptações realizadas para os 

atendimentos especializados. Verificou-se, também, a evolução do aprendizado das 

crianças que frequentam a Sala de AEE, item questionado aos professores 

regulares. Além disso, pode-se perceber o funcionamento e a rotina do Atendimento 
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Educacional Especializado e averiguaram-se as práticas e recursos pedagógicos 

utilizados pelo professor da Sala de AEE. Percebe-se que todos os objetivos 

traçados, neste estudo, puderam ser concretizados. Nesse sentido, o trabalho sério 

e comprometido dos professores especialistas dessas Salas de AEE ou de 

Recursos Multifuncionais é fundamental não apenas para contribuir com a 

aprendizagem efetiva dos alunos, mas também para dar credibilidade ao seu próprio 

trabalho. 

Abrange-se que a tendência é que no futuro as Salas de Recursos ou Salas 

de AEE sejam ampliadas também para o Ensino Superior, já que os alunos que 

frequentam a escola, atualmente, já estão no Ensino Médio e muitos deles têm o 

sonho de cursar uma faculdade e se formar. 
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